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SINCOFARMA-RIO: 90 ANOS DE INÚMERAS LUTAS  

PELAS FARMÁCIAS E DROGARIAS DO RIO DE JANEIRO

Em dezembro deste ano, o Sincofarma-Rio completará 90 anos de existência. O 

primeiro passo para essa jornada que se estende até hoje foi sua própria criação, em um 

tempo de construção da atividade sindical no País. 

Prova dessa mistura de luta, história e perseverança está no primeiro Livro de Regis-

tro de Associados, publicação resguardada nos arquivos da sede da Av. Almirante Barro-

so, no Centro do Rio. Antonio Lago, da farmácia homeopática Lago foi o associado núme-

ro 1 e também o primeiro presidente, de 1931 a 1933.

De lá pra cá as batalhas foram inúmeras. Seja pelo zoneamento, para impedir o cres-

cimento desordenado nas cidades e concorrência desleal com os pequenos negócios, ou 

ainda quando da crise das «pílulas de farinha». O caso aconteceu em 1998 e foi resultado 

da fabricação do anticoncepcional Microvlar como teste em uma máquina embaladora 

do laboratório – 600 mil comprimidos chegaram indevidamente ao mercado e o varejo 

farmacêutico é que parou nas manchetes. 
Continua na página 3. ANOS
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EDITORIAL

Bastava o reajuste anual nos 

preços dos medicamentos acontecer 

para que as farmácias e drogarias de 

todo o País fossem estampadas nas 

matérias dos veículos de imprensa. 

No balcão, inúmeras reclamações 

dos consumidores, certos de que ali 

naquele espaço, o atendente ditava 

novos valores para enriquecer o 

dono da loja.

Esperamos que 2021 seja 

melhor, para nós, para todos os bra-

sileiros e para o mundo inteiro. Tam-

bém estamos na torcida para que a 

vacina chegue logo, que um plano de 

vacinação eficiente seja implantado e 

que possamos voltar gradativamen-

te, mesmo que a uma nova normali-

dade.

Há muito estamos lutando por 

revelar uma nova face, de um setor 

hiper regulado e que obedece as 

normas (inclusive de aumento), que 

gera milhares de empregos, que 

muitas vezes é o socorro mais próxi-

mo à saúde e, em 2020, mostrou sua 

essencialidade contribuindo fielmen-

te com a população na luta contra o 

coronavírus.  

Muito ainda está por vir, mas o 

SINCOFARMA-RIO acredita que está 

do lado certo, do lado do bem e, 

principalmente, de empresários que 

arregaçam as mangas não só quan-

do é preciso, mas todos os dias.

A REVIRAVOLTA 

DAS FARMÁCIAS

Precisamos tirar aprendizados 

destes meses dolorosos. O varejo 

farmacêutico está de parabéns e 

trabalharemos para que sejamos 

reconhecidos por tudo que realiza-

mos. 

No Brasil, todos os anos nascem cerca de 280 mil crianças prematuras. De acordo 

com Lasier, a Constituição estabelece uma série de direitos aos recém-nascidos, mas os 

prematuros e suas mães acabam sendo prejudicados pelo tempo de internação hospita-

lar na gestação e no pós-parto, que costuma ser bem maior e que é descontado da licen-

ça-maternidade. “Reconheceu-se o direito na proteção deficiente das crianças prematu-

ras e de suas mães, que, embora demandem mais atenção mesmo ao terem alta, têm o 

período de licença-maternidade encurtado, pois o período em que permanecem no 

hospital acaba sendo descontado do período da licença”, explica.

Fonte: Agência Senado/Agência Câmara

A CLT estabelece que o início do afastamento da gestante pode ocorrer entre o 28º 

dia antes do parto e a data do nascimento do bebê. É dever da Previdência Social pagar o 

salário-maternidade.Lasier lembra que o Supremo Tribunal Federal (STF) analisa uma 

ação direta de inconstitucionalidade (ADI) com o mesmo objetivo. Em março, o ministro 

Edson Fachin concedeu liminar à ação, ajuizada pelo Solidariedade, considerando como 

marco inicial da licença-maternidade a alta da mãe ou a do recém-nascido, o que ocorrer 

por último. Fachin alegou que a ausência de previsão legal sobre o tema tem fundamen-

tado decisões judiciais que negam o direito ao benefício. A ADI 6327 ainda será submeti-

da ao Plenário do tribunal.

Os prazos de licença-maternidade e de salário-maternidade podem ser prorroga-

dos em até 60 dias após a alta hospitalar do recém-nascido prematuro. É o que propõe 

um projeto apresentado pelo senador Lasier Martins. Para estabelecer maior proteção à 

prematuridade, o PL 5186/2020 altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e a Lei 

de Benefícios da Previdência Social (Lei 8213, de 2013) para beneficiar mães naturais ou 

adotivas. 

Projeto da Câmara resguarda gestantes

Licença-maternidade: projeto prevê 

contagem após alta da mãe ou do bebê

O Projeto de Lei 5257/20 garante remuneração às trabalhadoras gestantes 

enquanto durar a pandemia da Covid-19 e o estado de calamidade pública. A proposta 

determina que a gestante realize os trabalhos em seu domicílio em regime de teletraba-

lho. O texto ressalta ainda que, caso não seja possível o teletrabalho, a trabalhadora seja 

afastada sem prejuízo de sua remuneração.

De acordo com o projeto, a remuneração das trabalhadoras gestantes afastadas 

será custeado com recursos do orçamento da seguridade social. 

Felipe Terrezo
Presidente do 
SINCOFARMA-RIO

OPORTUNIDADE: VENDE-SE FARMÁCIA 
BARRA DA TIJUCA - BOA SAÚDE

AV. ABELARDO BUENO, 199 - LOJAS 111/112
CONDOMÍNIO OFFICE PARK, AO LADO DA PERINATAL

4 VEZES A FÉRIA, BOM ESTOQUE, ÓTIMAS INSTALAÇÕES
TEL P/ CONTATO - (21) 99644-8705 - MIGUEL ADAMOLI



Em 2020, as medidas sanitárias contra o coronavírus produziram 

medidas impraticáveis. A lei do Estado do Rio de janeiro n° 9034, 

publicada em outubro, trouxe um grave erro corrigido pela rápida 

ação do Sincofarma-Rio junto à Fecomércio RJ: um artigo que impedia 

a entrada de clientes febris nas farmácias e drogarias.

A insuficiência de genéricos, em meados do ano 2000, foi outra 

dessas batalhas. O varejo era acusado em toda a imprensa de sone-

gar o programa de genéricos, do outro lado, o Sindicato defendia a 

imagem do setor perante a população, explicando que ocorria na 

realidade uma procura maior que a produção dos medicamentos.

Uma das principais características do SINCOFARMA-Rio é também 

o seu maior objetivo: a luta incessante pelo comércio farmacêutico. E 

neste empenho, a Diretoria empossada há 21 anos enfrentou muitas 

batalhas desde o início de seu trabalho. 

A entidade lutou na Corte Suprema em Brasília contra as Delibera-

ções 154 e 159 de 2000 do Conselho Regional de Farmácia e conquis-

tou, junto à Prefeitura do Rio, a Resolução 679/2004 que deu novo 

prazo para a obrigatoriedade de presença física do responsável técni-

co durante todo período de funcionamento. 

Uma delas, bem-sucedida, foi a ampliação do mix de produtos 

correlatos a serem comercializados por farmácias e drogarias que 

gerou novos recursos para um segmento que lida sempre com mar-

gens apertadas.

A Lei do Idoso também foi combatida na mídia e não foi fácil 

enfrentar toda a opinião pública contra o segmento. Uma ação enérgi-

ca, a manutenção de um discurso esclarecedor e o combate judicial 

foram as armas. Dezenove anos depois, a Ação Direta de Inconstituci-

onalidade (ADI 2435) impetrada pela Confederação Nacional do 

Comércio – CNC – para dar cabo do problema, voltou a ser pauta no 

Supremo Tribunal Federal (STF), sendo novamente julgada inconsti-

tucional a legislação.

A Lei da Farma-Pizza, que obrigava as farmácias a fazerem entre-

ga em no máximo 30 minutos também foi para a Justiça. E ainda a 

obtenção da Resolução 693/04 do Município do Rio, simplificando o 

processo para obtenção do licenciamento sanitário isentando farmá-

cias e drogarias de apresentação da planta e do projeto arquitetônico, 

foi outra ação do Sincofarma.

A partir do exercício de 2006, os associados não foram mais obri-

gados a efetivar o pagamento da anuidade junto ao Conselho Regio-

nal de Farmácia.  Outra conquista foi a Lei do Zoneamento, que fixou a 

distância mínima de 200m para abertura de novas farmácias e droga-

rias para as já existentes. Uma decisão que trouxe ordenamento ao 

comércio farmacêutico .

A pronta resposta da Federação resultou na correção do engano que 

prejudicava diretamente a população e também o setor. 

Ainda há muito o que contar sobre esses 90 anos. Você também faz 

parte dessa história.

SINCOFARMA-RIO TEM REGISTROS HISTÓRICOS 
NA LUTA PELO COMÉRCIO FARMACÊUTICO FLUMINENSE

Os dados de comprovação de porte das 
empresas sujeitas à AFE necessitam ser 
atualizados anualmente, agora exclusiva-
mente pelo Sistema Solicita, junto à Anvisa, 
sendo de responsabilidade do representante 
legal da empresa. De acordo com a RDC nº 
222/2006, e atualizações, o porte da 
empresa corresponde à  capacidade 
econômica de uma pessoa jurídica, determi-
nada de acordo com o seu respectivo 
faturamento anual bruto.

Para usufruir dos descontos previstos na 
legislação vigente, as empresas, com 
exceção da microempresa e da empresa de 
pequeno porte, deverão enviar à Anvisa cópia 
devidamente autenticada da declaração de 
faturamento referente ao ano-calendário 
imediatamente anterior, no prazo estabeleci-

do para cada exercício pela Receita Federal 
do Brasil, para fins de comprovação do 
respectivo porte de empresa.

O não cumprimento da comprovação de 
porte nos prazos previstos implicará a 
alteração automática do porte da empresa 
para Grande Grupo I a partir:

I - do dia primeiro de maio de cada 
exercício para as microempresas e empresas 
de pequeno porte; e

A comprovação de porte para as 
Microempresas – ME e Empresas de Pequeno 
Porte - EPP deverá ser realizada até o dia 30 

de abril de cada exercício, por meio da 
Certidão Simplificada atualizada emitida pelo 
Cartório de Registro de Empresas Mercantis 
(Junta Comercial) ou Certidão atualizada 
emitida pelo Cartório de Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas junto à Gerência de Gestão 
da Arrecadação – GEGAR.

II - do dia imediatamente posterior ao do 
encerramento do prazo de comprovação de 
porte de cada exercício para as demais 
empresas.

ME e EPP têm até 30 de abril para comprovar porte à Anvisa



Com o slogan “Um Por Todos, Todos Por 

Um. Juntos Contra Covid”, a iniciativa 

pretende mostrar que, ao viver um momento 

de pandemia global, é necessário que cada 

um faça sua parte para conter o aumento do 

número de contaminados pelo vírus. Os 

estabelecimentos do setor do comércio de 

bens, serviços e turismo já seguem todos os 

protocolos orientados pelos órgãos 

governamentais de saúde, e estão aptos a 

receber seu público com segurança.

O presidente da Fecomércio RJ, Antonio 

Florencio de Queiroz Junior, destaca que, ao 

longo da pandemia, foi reforçado o compro-

misso social da entidade, desenvolvendo 

ações integradas para combate à pandemia e 

mitigar seus impactos sociais, contando com 

o apoio operacional das Forças Armadas e da 

Cruz Vermelha. Os braços sociais da 

entidade, Sesc RJ e Senac RJ, vêm desenvol-

vendo grandes esforços.

A Fecomércio RJ está liderando uma 

campanha de conscientização e combate à 

propagação da Covid-19, ao lado do Governo 

do Estado, da Associação Comercial do Rio de 

Janeiro (ACRJ) e dos sindicatos filiados em 

todas as regiões fluminenses. A ação visa 

reforçar, junto à população fluminense, a 

importância dos cuidados recomendados 

pela Organização Mundial da Saúde (OMS), 

como uso de máscaras, limpeza das mãos 

com álcool, evitar aglomerações e manter o 

distanciamento social.

“Durante todo este período, incentivamos 

ações de apoio ao comércio, seja com a 

produção de pesquisas feitas pelo Instituto 

Fecomércio de Pesquisas e Análises (IFec RJ), 

ou a capacitação e divulgação de protocolos 

de segurança pelo Senac RJ. Além disso, o 

Sesc RJ, através do Mesa Brasil, expandiu a 

doação de alimentos. Por outro lado, nossa 

equipe jurídica também apresentou mais de 

36 pleitos ao Governo, tendo 19 solicitações 

atendidas pelas autoridades e que ajudaram 

substancialmente o setor”, ressalta o 

empresário.

Atualmente, a Portaria 384/92, do antigo Ministério do 
Trabalho, veda a recontratação de trabalhador pela mesma 
empresa no período de 90 dias após a demissão. O objetivo 
da portaria é evitar que ocorram fraudes para o resgate da 
conta vinculada do trabalhador do FGTS e para o recebimento 
indevido de seguro-desemprego.

Tramitação - A proposta será analisada em caráter 
conclusivo pelas comissões 
de Trabalho, de Adminis-
tração e Serviço Público; e de 
Constituição e Justiça e de 
Cidadania.

Em análise na Câmara dos Deputados, o projeto insere a 
suspensão dessa norma na Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT). “O projeto objetiva garantir ao trabalhador 
acesso mais amplo ao mercado de trabalho, garantindo-lhe a 
possibilidade de readmissão pela mesma empresa onde 
mantinha vínculo de emprego antes da calamidade pública, 
já que nem o empregado e muito menos o empregador 
deram causa ao rompimento da  relação de emprego, 
impulsionado por acontecimentos fortuitos e de força maior 

que desestabilizaram momentaneamente as relações de 
trabalho”, afirma o deputado Wilson Santiago (PTB-PB), 
autor do projeto.

Na Câmara, também tramita o PL 3171/20, que tem o 
mesmo objetivo.

O Projeto de Lei 3507/20 permite a recontratação de 
empregados demitidos durante a vigência do estado de 
calamidade pública decorrente do novo coronavírus. De 
acordo com o Decreto Legislativo 6/20, o estado de calami-
dade pública terminou em 31 de dezembro. Pela proposta, a 
recontratação será permitida até seis meses após o fim desse 
período. 

Fonte: Agência 
Câmara de Notícias

Projeto permite recontratação de trabalhador 
demitido durante calamidade pública

FECOMÉRCIO RJ REFORÇA SOBRE OS CUIDADOS 
EM CAMPANHA CONJUNTA CONTRA O CORONAVIRUS

Ao longo da pandemia, foi reforçado 

o compromisso social da entidade, 

desenvolvendo ações integradas para 

combate à pandemia e mitigar seus 

impactos sociais, contando com o apoio 

operacional das Forças Armadas e 

da Cruz Vermelha. 

Antonio Florencio de Queiroz Junior

Presidente da Fecomércio RJ


	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4

